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LEGAL ALERT 

 

CABO VERDE APROVA O NOVO CÓDIGO DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

UM MOMENTO HISTÓRICO PARA A JUSTIÇA ADMINISTRATIVA EM 

CABO VERDE 

 

 

Em síntese 

 

Através do Decreto-Legislativo n.º 1/2026, de 20 de abril, o Governo aprovou o novo Código do 

Processo Administrativo de Cabo Verde (Código). 

 

Através deste diploma, que revoga o Decreto-Lei n.º 14-A/83, de 22 de março, o Governo de Cabo 

Verde empreendeu uma reforma profunda do modelo de justiça administrativa, transitando de um 

contencioso de mera anulação para um modelo de jurisdição plena, essencial às garantias de tutela 

jurisdicional efetiva inscritas na Constituição da República. 

 

O novo Código, que se aproxima dos modelos vigentes na Europa continental, com inspiração e 

influência do Direito da União Europeia e das experiências francesa, alemã e portuguesa, estabelece 

um conjunto alargado de mecanismos processuais, nos processos declarativos, comuns e urgentes, 

ao nível dos procedimentos cautelares, da possibilidade de recurso e também do processo executivo, 

introduzindo formas processuais adequadas para que os particulares façam valer as suas posições 

contra a Administração Pública em tribunal, assim se efetivando o Estado de Direito Democrático. 

 

 

https://www.mlgts.pt/pt/internacional/
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Uma nova perspetiva: tutela jurisdicional efetiva 

 

O eixo central da reforma é o conceito de tutela jurisdicional efetiva, inscrito na Constituição da 

República em 1992. 

 

Este princípio, de acordo com o Código, consiste no direito a obter, em prazo razoável e mediante 

processo equitativo, uma decisão judicial de mérito com força de caso julgado, acompanhada dos 

meios necessários para a sua execução e das eventuais providências cautelares, incluindo 

antecipatórias e conservatórias, destinadas a assegurar o efeito útil da decisão final. 

 

Para dar substância a esta garantia, o Código prevê um elenco alargado e exemplificativo de 

pretensões tuteláveis: (i) impugnação e declaração de ilegalidade de normas administrativas; (ii) 

anulação, declaração de nulidade ou inexistência de atos administrativos; (iii) condenação à prática 

ou à abstenção de condutas; (iv) reconhecimento de situações jurídicas; (v) responsabilidade civil 

extracontratual do Estado; e (vi) contratos. 

 

Estabelecem-se ainda processos urgentes, declarativos, como a ação administrativa eleitoral 

urgente, a ação administrativa urgente pré-contratual, a intimação para a proteção de direitos, 

liberdades e garantias e intimação para acesso à informação e passagem de certidões, bem como as 

providências cautelares necessárias a garantir o efeito útil das ações declarativas comuns.  

 

Com o novo Código, os cidadãos e as empresas dispõem agora de um conjunto verdadeiramente 

completo de instrumentos processuais para garantir que os seus direitos possam ser efetivados pelos 

Tribunais contra a Administração Pública. 

 

Mais vias processuais para garantir a plenitude da tutela jurisdicional efetiva 

 

Com o novo Código os tribunais passam a julgar o cumprimento, pela Administração Pública, das 

normas e princípios jurídicos que a vinculam, deixando de estar limitados a um contencioso 

administrativo de mera anulação.  
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O novo Código, no respeito pelo princípio da separação de poderes, determina que os poderes de 

pronúncia do tribunal são plenos, mas não podem sindicar a oportunidade ou conveniência das 

decisões da Administração Pública adotadas ao abrigo de poderes discricionários. 

 

São ainda estipulados vários poderes para garantir a efetividade das decisões dos tribunais, 

estabelecendo-se um contencioso executivo pleno, incluindo a possibilidade de imposição de 

sanções pecuniárias compulsórias e, mesmo, quando o ato for estritamente vinculado, de a sentença 

produzir ela própria os efeitos do ato administrativo devido. 

 

Novos tipos de ações 

 

O antigo recurso contencioso, centrado na anulação, é substituído por um sistema unificado de ação 

declarativa comum, mas com regulação particular de alguns tipos de casos, aí se incluindo: 

 

• Ação de impugnação de normas, destinada à obtenção de declaração da ilegalidade de 

normas emanadas ao abrigo de disposições de direito administrativo, por vícios próprios ou 

derivados da invalidade de atos praticados no âmbito do respetivo procedimento de 

aprovação; 

• Ação de impugnação, destinada à anulação ou declaração da nulidade de um ato 

administrativo; 

• Ação de condenação à prática de ato administrativo devido, destinada à obtenção de 

uma ordem judicial que imponha à Administração a prática de um ato quando esta não o 

pratique no prazo legalmente devido, bem como quando tenha sido praticado um ato 

administrativo de indeferimento ou recusa de apreciação do requerimento, ou ainda 

quando tenha sido praticado um ato administrativo de conteúdo positivo (deferimento) mas 

que não satisfaça integralmente a pretensão do interessado; 

• Ação relativa à validade e execução de contratos, destinada à anulação ou declaração de 

nulidade de contratos ou a aspetos relativos à sua execução; 

• Ação destinada ao reconhecimento de direitos (ações de simples apreciação, positivas e 

negativas). 
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Legitimidade alargada e proteção de interesses difusos 

 

Para além dos titulares de um interesse pessoal direto, o novo Código reconhece legitimidade a 

qualquer pessoa singular, associações e fundações, autarquias locais e Ministério Público para 

propor ou intervir em processos principais e cautelares destinados à defesa de valores e bens 

constitucionalmente protegidos, aqui se incluindo a proteção da saúde pública, habitação, 

educação, ambiente, ordenamento do território e urbanismo, qualidade de vida, interesses dos 

consumidores, património cultural e bens do Estado e das autarquias, bem como para promover a 

execução das decisões judiciais. 

 

Esta extensão representa um passo significativo para garantir que a lei protege não apenas interesses 

individuais, mas também a defesa de interesses difusos. 

 

Providências cautelares: mais amplas, mais céleres, mais efetivas 

 

O novo Código introduz nos processos relacionados com a aplicação do Direito Administrativo as 

providências cautelares já existentes na legislação processual civil, incluindo a possibilidade de o 

Tribunal determinar a suspensão de eficácia de ato ou norma administrativa; a admissão provisória 

em procedimentos de contratação ou concursos; a atribuição provisória de um bem; a autorização 

provisória para iniciar ou prosseguir uma atividade; a regulação provisória de uma situação jurídica, 

incluindo o pagamento de prestações provisórias; e intimações para adoção ou abstenção de 

condutas. 

 

Em linha com as regras gerais de direito processual já vigentes no Processo Civil em Cabo Verde, 

as providências cautelares em processo administrativo, ao abrigo do novo Código, passam a ser 

decretadas quando exista receio fundado de facto consumado ou de prejuízo de difícil reparação 

(periculum in mora) e seja provável a procedência da pretensão principal (fumus boni iuris). 

 

Contratação pública: a ação urgente pré-contratual 

 

Para além da ação declarativa comum relativa à validade e execução de contratos, as empresas 

envolvidas em procedimentos de contratação pública devem prestar especial atenção a uma 
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inovação relevante. O Código vem estabelecer um processo declarativo urgente pré-contratual, 

relativo à impugnação ou condenação à prática de atos administrativos respeitantes à formação de 

determinados contratos públicos. 

 

Este mecanismo declarativo urgente é aplicável aos contratos de empreitada de obras públicas, 

locação e aquisição de bens móveis, prestação de serviços e concessões de obras e de serviços 

públicos. 

 

De forma a conciliar a tutela jurisdicional efetiva com o interesse público na celebração e execução 

do contrato, o prazo para a instauração da ação é de (apenas) dez dias.  

 

Quando a lei substantiva estabeleça um período em que, após a adjudicação, o contrato não possa 

ser executado (prazo de stand still), a propositura da ação determina o efeito suspensivo automático 

da adjudicação, podendo o juiz levantar esse efeito após ponderação dos interesses em presença; é 

ainda admissível a adoção de medidas provisórias para evitar facto consumado. 

 

Execução de sentenças e responsabilidade 

 

O Código vem regular a execução de sentenças contra entidades públicas e pode igualmente ser 

utilizado para executar atos administrativos inimpugnáveis que a Administração não tenha 

executado.  

 

Fruto da alteração do modelo de mera anulação, em que o efeito da decisão do tribunal se limitava a 

destruir os efeitos do ato administrativo ilegal, agora, através da efetivação de um contencioso 

administrativo de plena jurisdição, para além das vias declarativas são introduzidos importantes 

mecanismos para garantir a efetividade das suas decisões. 

 

Assim, para além de se determinar, com clareza, que as decisões judiciais são vinculativas para 

entidades públicas e privadas, qualquer ato administrativo que contrarie uma decisão judicial é nulo, 

incorrendo os seus autores em responsabilidade civil, criminal e disciplinar. 

 

Em caso de incumprimento das decisões dos tribunais (não execução voluntária das sentenças e 

acórdãos), podem ser aplicadas sanções pecuniárias compulsórias diárias aos titulares de cargos 
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responsáveis pela execução, com o limite máximo de 5% do salário mínimo da Administração 

Pública por dia de atraso.  

 

Quando a execução tenha por objeto o pagamento de quantia certa, a Administração dispõe de um 

prazo máximo de trinta dias para cumprir; em caso de incumprimento, o interessado tem um ano 

para requerer a execução judicial, incluindo por via de mecanismo de compensação de créditos.  

 

Vias de recurso  

 

O Código introduz ainda um importante regime de recursos, fixando, como regra, a possibilidade de 

recurso ordinário das decisões através de apelação (para o Tribunal da Relação) e de revista (para o 

Supremo Tribunal de Justiça), permitindo-se em alguns casos a revista per saltum para o Supremo 

Tribunal de Justiça. 

 

É ainda fixado o recurso especial de revisão de sentenças transitadas em julgado, nos termos gerais 

fixados no Código do Processo Civil. 

 

Entrada em vigor e regime transitório 

 

O Código entra em vigor a 4 de janeiro de 2027, dispondo, assim, de um período alargado de 

vacatio legis de forma a permitir a adaptação de todos os agentes da justiça a esta nova realidade 

processual. 

 

Sem prejuízo de só entrar em vigor a 4 de janeiro de 2027, é estabelecido um conjunto de regras 

quanto à sua produção de efeitos, destacando-se: 

 

• O Código não se aplica aos processos pendentes na data da sua entrada em vigor, aos quais 

se continua a aplicar o regime previsto no Decreto-Lei n.º 14-A/83, de 22 de março; podem 

ser solicitadas e decretadas providências cautelares ao abrigo do novo Código como 

incidentes de ações pendentes;  
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• Aos processos executivos instaurados após a entrada em vigor é imediatamente aplicável o 

novo Código, independentemente de o processo declarativo ter sido tramitado à luz do 

Decreto-Lei n.º 14-A/83, de 22 de março; 

• No prazo de três anos após a entrada em vigor, o Código será avaliado e eventualmente 

revisto por uma Comissão de Acompanhamento nomeada pelo membro do Governo 

responsável pela área da Justiça.  

 

A nossa recomendação 

 

O novo Código do Processo Administrativo representa uma transformação real do enquadramento 

jurídico de todos quantos se relacionam com a Administração Pública cabo-verdiana. O período que 

medeia entre agora e janeiro de 2027 é uma oportunidade para se preparar adequadamente. 

 

Recomendamos aos cidadãos e às empresas e particulares que considerem os seguintes passos: 

 

• Rever as relações existentes ou concluídas com a Administração Pública para identificar 

direitos ou situações que possam beneficiar do novo quadro processual; 

• Avaliar se existem atos administrativos, omissões ou decisões passíveis de impugnação ao 

abrigo do novo regime, com especial atenção aos prazos aplicáveis; 

• Ponderar a utilização dos diversos meios processuais agora ao seu dispor, incluindo as 

providências cautelares, em matérias pendentes ou futuras que o justifiquem. 

 

A nossa equipa está a acompanhar de perto a implementação do novo Código do Processo 

Administrativo, estando à disposição para prestar assessoria sobre as implicações desta reforma 

para a vossa situação específica. Não hesitem em contactar-nos. 
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Vera Querido 

Miguel Arnaud 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Esta publicação é meramente informativa, não constituindo fonte de aconselhamento jurídico nem contendo uma análise 

exaustiva de todos os aspetos dos regimes a que se refere. A informação nela contida reporta-se à data da sua 

divulgação, devendo os leitores procurar aconselhamento jurídico antes de a aplicar em questões ou operações 

específicas. É vedada a reprodução, divulgação ou distribuição, parcial ou integral, do conteúdo desta publicação sem 

consentimento prévio. Para mais informações, contacte-nos por favor através do endereço comunicacao@mlgts.pt. 
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